
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893019 - RS (2024/0056650-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS LUZ DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN - RS118836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS PROVAS. 
INDEVIDA REITERAÇÃO DE PEDIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas Luz de Mello, 
condenado como incurso no art. 33 da Lei n. 11,343/06, a 5 anos 
e 10 meses de reclusão, e pagamento de 510 dias-multa, com 
pedido de reconhecimento de nulidade das provas e de 
revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade absoluta na busca e apreensão realizada; e (ii) 
possibilidade de concessão de habeas corpus para revogar a 
prisão preventiva, sob a alegação ausência de fundamentação 
idônea, com ou sem a aplicação de medidas cautelares 
alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. É pacífico o entendimento no sentido de que "não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise 
em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de 
pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 
18/9/2019).
5. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de 
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Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, 
tendo sido demonstrada concretamente a gravidade da conduta 
praticada, uma vez que foram apreendidos quatro tijolos de 
maconha, pesando cerca de 2.564,79 gramas no total, tratando-
se, no mais, de réu reincidente.
6. A fundamentação da prisão preventiva é suficiente e 
adequada, não havendo ilegalidade que justifique a revogação 
da medida.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas, previstas no art. 319 do CPP, é inadequada, uma 
vez que tais medidas não são suficientes para garantir a ordem 
pública nem evitar a influência do acusado no processo em 
curso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, 
tendo sido demonstrada concretamente a gravidade da conduta 
praticada, uma vez que foram apreendidos quatro tijolos de 
maconha, pesando cerca de 2.564,79 gramas no total, tratando-
se, no mais, de réu reincidente.
6. A fundamentação da prisão preventiva é suficiente e 
adequada, não havendo ilegalidade que justifique a revogação 
da medida.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas, previstas no art. 319 do CPP, é inadequada, uma 
vez que tais medidas não são suficientes para garantir a ordem 
pública nem evitar a influência do acusado no processo em 
curso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 534-535).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 570-573).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 534-538):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de LUCAS LUZ DE MELLO, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL (Apelação Criminal n. 5006307-56.2022.8.21.0064).

O paciente foi condenado pela suposta prática do crimes previsto no 
artigo 33,caput, da Lei nº 11.343/06, com incidência da Lei nº 8.072/90, 
na forma do artigo 61, inciso I, do Código Penal. Imputou-se a seguinte 
conduta (e- STJ fl. 58):

Desde data e horário inicial incertos, mas até o dia 08 de 
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setembro de 2022, por volta das19h50min, na Travessa 
Ludovico Schifer, n° 33, interior de estabelecimento comercial, 
Bairro Monsenhor Assis, em Santiago/RS, o denunciado LUCAS 
LUZ DE MELLO guardava e tinha em depósito drogas, sem 
autorização e em desacordo com a determinação legal e 
regulamentar.

Na oportunidade, o denunciado guardava e tinha em depósito, 
no interior do seu local de trabalho, quatro tijolos de maconha 
pesando, respectivamente, 625,40g; 646,47g; 618,49g; 
e674,43g, totalizando 2.564,79 gramas, as quais foram 
localizadas por Policiais Civis em cumprimento de um mandado 
de busca e apreensão.

A maconha apreendida foi avaliada economicamente em R$ 
51.280,00 (cinquenta e um mil, duzentos e oitenta reais – auto 
de avaliação econômica das pp. 31-32 do OUT1 – Evento 20).

O denunciado é reincidente em crime doloso (Processo Criminal 
nº 125/2.19.0000540-8, com trânsito em julgado em 25/08/2021, 
sem notícia de extinção ou cumprimento da pena).

O habeas corpus impetrado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl.56):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IRRESIGNAÇÃODEFENSIVA. PRELIMINAR DE  NULIDADE. 
BUSCA A APREENSÃO. REJEITADA. FRANQUEADA A 
ENTRADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECONHECIDA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA 
REDIMENSIONADA. PENA PECUNIÁRIA REDUZIDA. 

NULIDADE BUSCA E APREENSÃO. REJEITADA. EMBORA OS 
ILÍCITOS TENHAM SIDO APREENDIDOS EM LOCAL 
DIVERSO DO AUTORIZADO JUDICIALMENTE, NÃO SE 
VERIFICA NULIDADE NA BUSCA E APREENSÃO, UMA VEZ 
QUE O PROPRIETÁRIO DO ESTABELECIMENTO 
AUTORIZOU A ENTRADA E ACOMPANHOU AS BUSCAS.

MÉRITO. O CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO, 
CONSUBSTANCIADO NA PALAVRA DAS TESTEMUNHAS 
OUVIDAS E ALIADO À CONFISSÃO DO PRÓPRIO RÉU, 
EVIDENCIA A PRÁTICA DO TRÁFICO DE DROGAS, NÃO 
REMANESCENDO DÚVIDAS.

PENA REDIMENSIONADA. RECONHECIDA A ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL 
COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES 
STJ. PENA PECUNIÁRIA REDUZIDA.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

A defesa alega, em síntese, que: a) a ausência de fundamentação 
concreta na decisão que manteve a prisão preventiva do paciente e 
que o impediu de recorrer em liberdade (e-STJ fl. 14); b) que a prisão 
preventiva decretada deve ser substituída por medidas cautelares 
diversas da prisão (e-STJ fl. 14); e c) a existência de nulidade 
absoluta, qual seja, na busca e apreensão que teria sido realizada sem 
autorização do proprietário do estabelecimento (e-STJ fls. 17-18).

Consta dos autos que o paciente encontra-se preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
revogar a prisão preventiva, com ou sem a aplicação de medidas 
diversas.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA43919978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:51
Código de Controle do Documento: ff8c6de9-becd-4607-ba2f-80ff1ef124b6



Decido.

No que se refere à alegação da ocorrência de alegada nulidade 
absoluta decorrente de busca e apreensão realizada sem a devida 
autorização do proprietário, deixo de conhecer o presente writ tendo 
em vista que é matéria já tratada no HC 867550, de forma que 
reiteração do pleito.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva 
do agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito 
lá suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.
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(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

Quanto ao pleito de revogação da prisão preventiva decretada, 
porquanto ainda tramitando o ARE 1479347 junto ao Supremo Tribunal 
Federal, entendo que o presente writ não comporta provimento, pois 
as decisões que decretaram e mantiveram a prisão preventiva do 
paciente estão suficientemente fundamentadas, com a individualização 
dos motivos pelos quais a medida extrema se mostra necessária em 
detrimento de outras cautelares mais brandas (e-STJ fls. 54 e 67).

Sobre o tema, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada 
quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE INDEFERIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante, tendo sido demonstradas pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade concreta da conduta e da periculosidade do 
agente, que, descumprindo as medidas protetivas de urgência 
concedidas em favor de sua ex- namorada, a agrediu, arrancou 
suas vestes em via pública e a ameaçou de morte, tornando 
necessário o resguardo da integridade física e psíquica da 
vítima.

Ademais, a custódia também se mostra necessária para evitar a 
reiteração criminosa, uma vez que o paciente é multirreincidente.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em 
liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias 
que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura 
depois da condenação em Juízo de primeiro grau.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5 . Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 842.131/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e 
no decreto de prisão preventiva evidencia que o disposto no art. 
387, § 1º, do Código de Processo Penal foi devidamente 
observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta a agente.

2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em decorrência das 
circunstâncias do delito praticado, quais sejam, a apreensão de 
quantidade significativa de drogas que estava sendo 
transportada para outro estado, a saber, 15,570kg (quinze quilos 
e quinhentos e setenta gramas) de maconha, bem como pela 
reiteração delitiva da agente, o que justifica a decretação e 
manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do 
direito de recorrer em liberdade.

3. As condições subjetivas favoráveis da agravante, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias do fato criminoso demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 184.647/PB, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023.)

Ante o exposto, conheço parcialmente do habeas corpus, para, nesta 
parte denegar a ordem.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

É pacífico o entendimento no sentido de que "não se conhece de 
habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019).

“In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório; 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, haja 
vista a quantidade e a natureza da droga apreendida, no contexto da 
traficância, -162 gramas de crack, em 308 porções-; não se olvidando 
o risco de reiteração criminosa, constando nos autos que -o custodiado 
é possível reincidente específico, com pena recém cumprida-. Tais 
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circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública. Precedentes” AgRg no HC n. 906.702/ SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 893.019 / RS
Número Registro: 2024/0056650-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
43052022152308 50056553920228210064 50063075620228210064 51490726320238217000 
792022152341 80000200820208210125

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN
ADVOGADO : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN - RS118836
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUCAS LUZ DE MELLO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS LUZ DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN - RS118836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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